
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DO SUL 
/SP 

 

• AVISO DE PLÁGIO: Quem copiar petição de outrem, sem indicação de fonte e sem autorização, 

ainda que tácita ou decorrente de comportamentos concludentes, comete infração ética prevista no Art. 

34, V da Lei 8.906/94 e afronta princípios do direito e da moral, podendo ainda ser investigado e condenado 

por plágio Art. 184, do CP. 

 

Pregão Presencial Nº 12/2024 

 

CAMILA PAULA BERGAMO, inscrita no RG sob o nº 5.753.017 e CPF sob o nº 090.926.489-

90, com registro na OAB/SC sob o nº 48.558, estabelecimento profissional à Rua Doutor Maruri, nº 330, 

Apto 302, Centro, Concórdia/SC, CEP: 89.700-065, endereço eletrônico camilabergamoadv@hotmail.com, 

vem, à presença de V.S.ª, com fulcro na lei nº 14.133/21, seus artigos e suas alterações posteriores, 

tempestivamente apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, consoante os fatos e fundamentos 

que passa a expor: 

PRELIMINAR - DA TEMPESTIVIDADE 

Tendo em vista que a sessão pública está prevista para abertura na data de 08/07/2024, insta 

salientar que a impugnante está dentro do prazo para impugnar previsto no Art. 164 da Lei Nº 14.133/21, 

qual seja, o terceiro dia útil que anteceder a abertura do certame, e desta forma, a presente impugnação 

ao edital resta tempestiva.  

SÍNTESE DOS FATOS 

A presente impugnação diz respeito ao Edital de Licitação na modalidade de Pregão 

Presencial nº 12/2024, a realizar-se na data de 08/07/2024, proposto pela Comissão de Licitações da 



 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre do Sul /RS, tendo como objeto a aquisição de pneus novos, conforme 

especificações do Edital e seus anexos.  

Contudo, verificou-se que no texto editalício possui cláusulas e condições que não se 

encontram de acordo com a legislação vigente, visto que restringem o universo de participantes que 

comercializam produtos importados e até mesmo de origem nacional.  

Dessa forma, requer o recebimento da presente impugnação, para que sejam aceitos os 

questionamentos abaixo elencados, para que seja garantido os princípios norteadores do processo 

licitatório, inclusive, o da ampla concorrência e proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  

MÉRITO 

DO DOT INFERIOR A 06 MESES 

 

 O edital em análise, exige, na descrição do item 2, pneus com DOT inferior a 06 meses. O DOT, 

é o meio de auferir a data de fabricação de pneus, porém, ao contrário da maioria dos outros produtos, 

não pode ser utilizado como base para apurar a data de validade destes. 

Tal fato ocorre devido ao material utilizado na fabricação dos pneus ser de durabilidade extrema, 

não seguindo a mesma lógica de produtos perecíveis. Para exemplificar, toma-se como base algumas 

definições de pneu novo: 

 

 Segundo a Resolução nº 416/2009 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA: 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
  
[...] 
 
II – Pneu novo: pneu, de qualquer origem, que não sofreu qualquer uso, nem foi 
submetido a qualquer tipo de reforma e não apresenta sinais de envelhecimento 
nem deteriorações, classificado na posição 40.11 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul – NCM. 

 



 

 Para Zilda Faria de Lima Veloso, Gerente de Resíduos Perigosos Departamento de Qualidade 

Ambiental na Indústria Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental, do Ministério do Meio 

Ambiente, no material denominado Ciclo de Vida dos Pneus: 

 

Pneu novo: Pneu que não sofreu qualquer uso, nem foi submetido a qualquer 
tipo de reforma, e não apresenta sinais de envelhecimento nem deteriorações 
de qualquer origem. 

 
Ainda, extrai-se do material suso mencionado a seguinte tabela: 
 

 
 

 Outrossim, devido à imaterialidade do prazo de validade dos pneus, faz-se necessário a análise 

de outros diplomas legais. Inexiste, no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comandos precisos acerca das 

condições necessárias de rodagem concernentes ao assunto, tratando-o de forma abstrata em seu artigo 

230, inciso XVIII, ao se referir ao mau estado de conservação. 

 Coube à Resolução nº 558/1980, definir o mínimo aceitável, se tratando da conservação do objeto 

tratado: 

 

Art. 4º - Fica proibida a circulação de veículo automotor equipado com pneu cujo 
desgaste da banda de rodagem tenha atingido os indicadores ou cuja 
profundidade remanescente da banda de rodagem seja inferior a 1,6 mm. 
 



 

 Observa-se que, em momento algum, existem referências ao DOT, nem para fins deterioração, 

nem para fins de sanções administrativas do CTB. Em suma, os parâmetros estabelecidos no edital não 

se alinham aos utilizados pelos órgãos especializados na matéria. Isto ocorre pois, como já aludido alhures, 

não há conexão direta entre DOT e validade, sendo este utilizado, subsidiariamente, para fins de garantia. 

Esta afirmação é corroborada pela Associação Brasileira de Indústrias Pneumáticas: 

 

Os pneus não têm prazo de validade e sim a garantia contratual oferecida pelos 
fabricantes, que normalmente é de cinco anos a partir da data da nota fiscal de 
compra do pneu ou da data de compra do veículo novo. 

Na falta do comprovante de compra do pneu, a data que pode ser considerada 
é a de fabricação do pneu. Para saber quando ele foi produzido, basta olhar na 
sua lateral. Logo depois do código DOT, encontra-se o número de série e esta 
informação consta os quatro últimos algarismos. Os dois primeiros dizem 
respeito à semana de produção e os dois últimos ao final do ano de fabricação. 
(ex.: 1017 [décima semana do ano de 2017]). 

 

 A proibição quanto ao DOT superior a 06 meses já foi exaustivamente trabalhada pelas Cortes de 

Contas e afastada dos processos licitatórios. Extrai-se do Acórdão 556/2014, do Tribunal Pleno, do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em voto do Excelentíssimo Relator Ivan Lelis Bonilha, acatado 

por unanimidade: 

 

No caso concreto, verifica-se que o edital do Pregão Presencial nº 10/2013, no 
item 29 (peça 02, fl. 56), exigiu que os pneus, câmaras de ar e protetores fossem 
de fabricação nacional, justificando tal preferência, em suma, no interesse 
público. A exigência, contudo, não possui respaldo legal, vez que o ordenamento 
jurídico não prevê distinções dessa natureza, sendo que a Lei nº 8.666/93 
apenas utiliza o critério da nacionalidade para eventual empate nas licitações 
(artigo 3º, §2º10) e no caso de estabelecimento de margem de preferência 
(artigo 3º, §5º 11), não sendo estas a hipótese dos autos. 
 [...] 
Dessa forma, entendo que a preferência por pneus, câmaras de ar e protetores 
nacionais em detrimento de importados foi exigência excessiva e violou a 
competitividade do certame, em afronta aos artigos 3º, §1º, da Lei nº 8.666/9312, 
e 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/0213, já citados. 

   

Nesse esteio, duas máximas podem ser propaladas: 



 

 

a) A fixação do DOT inferior a 06 meses, como parâmetro editalício, é arbitrária, não possuindo 

respaldo técnico-científico como garantidor de qualidade e durabilidade de pneumáticos. 

b) A fixação do DOT inferior a 06 meses é proibição velada à participação de produtos importados, 

impossibilitando os processos necessários para sua fabricação, negociação e importação em 

tempo hábil. 

 

 Desta forma, pode-se concluir que esta atitude configura verdadeiro direcionamento do objeto, 

garantindo vantagem desleal às empresas de produção nacional. 

Desta feita, roga-se pela exclusão do DOT de 06 meses, passando a constar o DOT de 12 meses, 

garantindo o caráter competitivo do certame e o cumprimento do melhor interesse social.  

 

DA OBRIGATORIEDADE DE CONSTAR O ART 4º INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI 

14.133/21 NO EDITAL 

Com a promulgação da nova lei de licitações e contratos administrativos, o parágrafo 2º do 

art. 4º da NLLC nº 14.133/21, limitou a obtenção de benefícios da LC n° 123/2006, ao exigir que as 

microempresas e as empresas de pequeno porte apresentem declaração quanto à observância do limite 

de R$ 4.800.000,00 em contratos realizados com a Administração Pública no ano calendário de realização 

da licitação. Vejamos o que preceitua: 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 
geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 



 

empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 
declaração de observância desse limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 
1º e 2º deste artigo. 

(grifo nosso) 

 

Também, segundo as palavras do egrégio doutrinador Marçal Justen Filho, o valor total da 

receita bruta da empresa deve ser considerado: 

(...) Deve-se reputar que não se admite que a entidade usufrua do benefício 

quando o somatório dos diversos itens ultrapassar o limite legal. Não teria 

cabimento que a regra incidisse relativamente a um item isoladamente, mas não 

fosse aplicada quando a soma do valor de vários itens conduzisse a idêntico 

resultado.1 

Portanto, sob essa ótica, ainda que a microempresa e empresa de pequeno porte se 

enquadrem tributária e juridicamente como beneficiárias da LC, ocorrerá o “DESENQUADRAMENTO 

FICTO”, nos casos relacionados no art. 4º da NLLC, afastando qualquer tratamento diferenciado àquelas 

empresas. 

Assim, a previsão do Art. 4º no edital de licitação – bem como seus incisos e parágrafos – 

atua como um fator de segurança para a Administração Pública ao beneficiar somente empresas que 

realmente se enquadram como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, não ocorrendo em ônus ao 

licitar ofertas com preços abusivos. 

Também, a omissão do Art. 4º - principalmente em seu §2º - faz com que empresas de má fé 

usuárias do benefício, tenham tratamento distinto que corrompe o princípio isonômico do certame, ao 

serem privilegiadas às empresas que não têm o benefício e ofertam o produto em maior preço. 

 

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 2 de 9 Contratações Administrativas, 1ª 

ed., São Paulo, pág. 90. Thomson Reuters, 2021. 



 

Dessa forma, visando em proceder licitações justas e embasadas no código legal, bem como 

em não incorrer em ônus proveniente de má-fé, requer-se que a Administração Pública inclua em seus 

editais a previsão disposta no Art. 4º da Lei Nº 14.133/21, seus incisos e parágrafos. 

 

DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

O presente edital, estipulou entre outras exigências, a necessidade de apresentação de 

amostras da licitante vencedora do certame, sob pena de desclassificação em caso de descumprimento.  

A exigência de apresentação de amostras torna-se de muitas formas onerosa, como com o 

transporte e separação adequada dos produtos, por exemplo.  

Além do mais, a exigência de amostras somente será cabível quando uma análise meramente 

formal da proposta não for suficiente para conferir segurança à Administração quanto a adequação do 

objeto ofertado. Ou seja, o que não é o caso dos pneus, visto que a aferição da qualidade pode ser 

completamente elucidada por meio dos documentos juntados no processo licitatório.  

Assim se no processo administrativo inexistir a devida justificativa da razão para a exigência, 

tal edital deverá ser apresentado ao Tribunal de Contas competente; abaixo segue um TCU para arrimar 

o pleito da licitante: TCU – Acórdão 1580/2005 – 1ª Câmara – “Observe o § 1º, inciso I, do art. 3º da Lei 

8.666/1993, de forma a adequadamente justificar a inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir 

o universo de licitantes”. 

Resta completamente evidente que o produto pneu é facilmente perceptível de aferição de 

qualidade, tanto é que pode ser facilmente percebida por meio de catálogos, selos do Inmetro, dentre 

outras provas documentais, que já demonstram sua capacidade técnica, bem como aplicabilidade e índices 

do produto. 

Com isso, é pedido que o edital em apreço seja retificado, para que ao invés da apresentação 

de amostras, seja permitida a apresentação de catálogos, conforme fundamentação supra, como medida 

de direito e justiça a ser aplicada. 

PEDIDOS 



 

Ante o exposto, requer-se:  

a) O recebimento da presente Impugnação ao Edital com o devido 

processamento aos autos do Processo Licitatório; 

b) Seja devidamente julgado procedentes os pedidos formulados na 

Impugnação ao Edital, para o fim de retificar o edital nos seguintes termos:  

Item 2. Somente serão recebidos os materiais que possuam prazo de 
fabricação não superior a 06 (seis) meses do ato da entrega. 
 
Passe a constar o DOT de 12 meses, conforme fundamentação supra. 
 
 
 
DA OBRIGATORIEDADE DE CONSTAR O ART 4º INCISOS E PARÁGRAFOS 
DA LEI 14.133/21 NO EDITAL 
 
 
 
Item 11.1. O vencedor do certame deverá, no prazo de até 05 (cinco) dias 
contados do encerramento do pregão, independentemente de convocação, 
intimação, notificação, apresentar amostras dos produtos do pregão que 
serão submetidas a testes necessários, para a verificação e confirmação 
do atendimento das exigências contidas no edital; 
 
Seja permitida a apresentação de catálogos ao invés de amostras, conforme 

fundamentação supra. 

 

c) Seja determinada a republicação do edital, escoimando o vício atacado 

em face da exigência ilegal. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Concórdia,2 de julho de 2024 

_______________________ 
CAMILA BERGAMO 
OAB/SC 48.558 


